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APRESENTAÇÃO DA SÉRIE

A SÉRIE AÇÕES AFIRMATIVAS: EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS 
representa para a Universidade do Estado da Bahia (UNEB), através do 
tripé acadêmico ensino, pesquisa e extensão, a originalidade de uma pro-
dução que tem como princípio o respeito as diversas identidades e modos 
de vida das comunidades tradicionais, indígenas, negras, quilombolas, 
LGBTQIA+, ciganas, pessoas com deficiência, pessoas com transtorno 
do espectro autista (TEA) e altas habilidades, no sentido de refletir e dar 
visibilidade as reflexões e narrativas construídas por estas populações nos 
diferentes territórios de identidade da Bahia.

Considerando essa premissa, a Pró-Reitoria de Ações Afirmativas 
(PROAF), a Editora da Universidade do Estado da Bahia (EDUNEB), o 
Mestrado Profissional “Educação e Diversidade” (MPED), em colaboração 
com o Centro de Estudos dos Povos Afro-Índio-Americanos (CEPAIA), 
o Centro de Estudos e Pesquisas Intercultural e da Temática Indígena 
(CEPETI), o Centro de Referência em Desenvolvimento e Humanidades 
(CRDH), o Centro de Pesquisas em Etnicidades, Movimentos Sociais 
e Educação (OPARÁ), o Centro de Estudos em Gênero, Raça/Etnia e 
Sexualidade (CEGRES/DIADORIM) e o Núcleo de Educação Especial 
(NEDE), imbuídos do ideal de um projeto societário decolonial, apresen-
tam a SÉRIE AÇÕES AFIRMATIVAS, coletânea de textos representativos 
da pluralidade dos diversos grupos sociais e culturais da população baiana 
e de outros estados.

Construída majoritariamente a partir das pesquisas desenvolvi-
das no PROGRAMA AFIRMATIVA, ainda na gestão da Profa. Amélia 
Maraux, a época Pró-Reitora de Ações Afirmativas da UNEB, a quem aqui 



se referenda pela importante contribuição no processo de ampliação e con-
solidação desta insigne política de permanência, assim como se congratula 
e se rende agradecimentos a Profa. Iris Verena de Oliveira, a época Gerente 
de Projetos Estratégicos da PROAF, a qual prestou incontinenti e irrestrito 
apoio até a conclusão desta obra, a SÉRIE AÇÕES AFIRMATIVAS é, pois, 
fruto desse inarredável processo de institucionalização, sedimentação e 
avanço das Ações Afirmativas em nossa universidade.  

A série reitera, ainda, a vocação da UNEB, junto à comunidade aca-
dêmica e a sociedade em geral, de promover, no âmbito das ações afirma-
tivas, a produção e publicação de um material impresso que traduza de 
forma plural a insurgência de temas que tensionam a desigual sociedade 
brasileira: direitos humanos, racismo estrutural, preconceito racial, discri-
minação de gênero, intolerância religiosidade, capacitismo, homolgbtqifo-
bia e sexismo.

A SÉRIE AÇÕES AFIRMATIVAS reafirma o ideário da Universidade 
do Estado da Bahia de refletir, contextualizar e dialogar sobre as experiên-
cias humanas, percursos formativos dos pesquisadores/as e extensionistas, 
a partir da publicação de textos acadêmicos, biográficos e literários, que 
potencializam reflexões e práticas em contextos históricos, culturais e edu-
cacionais no campo dos direitos humanos e da epistemologia intercultural, 
um provocativo convite à leitura e reflexão dos textos.

Marcelo Pinto da Silva
Pró-Reitoria de Ações Afirmativas
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AÇÕES AFIRMATIVAS: POLÍTICAS 
INSTITUCIONAIS E EXPERIÊNCIAS DE 

ESTUDANTES COTISTAS

Amélia Tereza Santa Rosa Maraux 
Dina Maria Rosário dos Santos 

Iris Verena Santos de Oliveira

As lucubrações apresentadas ao longo desse texto são reflexões derivadas 
de Pensar Nagô, de Muniz Sodré (2017), e da noção de poder em obras 
de Deleuze e Guattari, em diálogo com os textos que integram o capítulo 
do segundo volume da Série Afirmativa. Entendemos que a articulação 
entre os textos elencados permitirá problematizar as condições de acesso e 
permanência de estudantes no ensino superior no Brasil.

Atualmente no Brasil a desigualdade social é a expressão das van-
tagens estruturais historicamente construídas no país, e suas raízes estão 
relacionadas ao passado escravocrata e principalmente às barreiras cons-
truídas no pós-abolição para populações negras e indígenas. Ainda hoje, 
permanece no imaginário social a ideia de que há brasileiros como os 
negros(as), indígenas, quilombolas, ciganos(as), pessoas com deficiência, 
pessoas LGBTQI+, mulheres, nordestinos(as), nortistas e moradores das 
zonas rurais que não deveriam ter os mesmos direitos que outros – bran-
cos, homens, ricos –, ainda que o texto constitucional afirme que todos são 
iguais perante a lei.

O racismo, enquanto nefasta herança colonial, legou ao país e à sua 
gente a naturalização de hierarquias sociais, assimetrias regionais, injusti-
ças, pré-conceitos e violências com corpos não brancos – fruto da história 
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de escravismo de mais de trezentos anos e mais de 5 milhões de pessoas 
escravizadas. As desigualdades sociais, a pobreza e a pouca escolarização 
da nossa população são, ao mesmo tempo, o fruto dos racismos e a força 
que o perpetua.

Ações afirmativas são políticas públicas para a promoção de opor-
tunidades para pessoas empobrecidas, negros(as), indígenas, quilombolas, 
ciganos(as), pessoas com deficiência e LGBTQI+ que se propõe a construir 
estratégias de reparação às discriminações historicamente produzidas no 
país, ao passo em que busca romper o ciclo de reprodução das desigualdades.

Atualmente, como resultado de tais ações, pela primeira vez na his-
tória da educação brasileira o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) pôde publicar um dado que revela uma luz no horizonte das 
desigualdades sociais: em 2018, 50,3% dos estudantes de universidades 
brasileiras eram pretos ou pardos. Até então, as universidades, sobretudo 
as públicas, eram frequentadas por jovens brancos, oriundos de escolas 
privadas, cujo contato social com os subalternizados era na condição de 
prestadores de serviços domésticos.

As Ações Afirmativas são uma política pública de reconhecimento 
das mazelas produzidas pelos racismos, assim como pelo classismo, se-
xismo, lgbtfobia, patriarcado, capacitismo e pelas estigmatizações,  que 
resultaram em séculos de vulnerabilidade e de desvantagem para negros, 
indígenas, quilombolas, ciganos, pessoas com deficiência, travestis e trans-
sexuais que são, hoje, estudantes presentes no ensino, na extensão e na 
pesquisa universitária e, futuramente, poderão ocupar os espaços dos quais 
foram expulsos nos mais de 500 anos da história desse país. O ingresso 
no ensino superior é apenas o começo. Há que se avançar na garantia da 
permanência e da produção científica das minorias subalternizadas desse 
país, para que além de graduados e pós-graduados, elas estejam presentes, 
também, nas posições de liderança do mercado de trabalho e entre os re-
presentantes políticos no Legislativo e Executivo.

Em consonância com Joaquim Barbosa Gomes (2001) e corrobo-
rando a certeza de que o cerne da Constituição Cidadã (Constituição da 
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República Federativa do Brasil de 1988) é a dignidade humana, entende-se 
ações afirmativas como políticas públicas voltadas a concretização de dire-
tos fundamentais sociais e de direitos fundamentais individuais a grupos 
sociais historicamente subalternizados e marginalizados na sociedade 
brasileira.

As frentes de trabalho para implementação das políticas afirmativas 
são muitas e os desafios, hercúleos. As desigualdades sociais, raciais, de 
gênero e educacionais se atravessam e se entrelaçam, agudizando a com-
plexidade dos problemas brasileiros. Dentre as muitas desigualdades bra-
sileiras existentes estão as de caráter socioeducacional. Tais desigualdades 
referem-se às condições de produção do acesso ao sistema escolar e/ou aos 
processos de exclusão no interior do sistema, que impedem a permanência 
e a conclusão da escolarização e/ou a qualidade do ensino ofertado. Some-
se a estes aspectos os recortes de raça, etnia, classe e gênero que produzem 
distanciamentos abissais entre as pessoas no Brasil.

Da Marcha Zumbi contra o Racismo, pela Cidadania e pela Vida, 
em 20 de novembro de 1995, até a promulgação da Lei nº 12.711 no dia 29 
de agosto de 2012, muitas disputas ocorreram, muitas conquistas foram 
alcançadas, e muito há ainda por  fazer para que a justiça sociorracial, po-
lítica e econômica possa se tornar realidade no Brasil. Escolhe-se aqui a 
destacar, no contexto brasileiro: o Grupo de Trabalho Interministerial de 
Valorização da População Negra (GTI População Negras), criado em 20 
de novembro de 1995 como consequência da Marcha Zumbi e revogado 
em 05 de novembro de 2019 através do Decreto Federal 10.087; a criação 
de cotas para ocupação de cargos no Supremo Tribunal Federal, iniciada 
em 2001; o Programa Nacional de Ações Afirmativas (Decreto Federal 
4.228;2002) criado no dia 13 de maio de 2002, quando completavam 114 
anos da Abolição da Escravatura; a Lei das Cotas para negros em concursos 
públicos da administração federal (Lei 12.990, de 09 de junho de 2014); a 
criação, por meio do Decreto Federal de 08 de setembro de 2000, do Comitê 
Nacional para a Preparação da Participação Brasileira na Conferência 
Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e 
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Intolerâncias Correlatas – e revogado em 05 de novembro de 2019 através 
do Decreto Federal 10.087– composta por representantes governamentais 
e não-governamentais, com destaque para a atuação da Fundação Cultural 
Palmares e da Secretaria de Direitos Humanos e a participação brasileira 
na III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a 
Xenofobia e Intolerâncias Correlatas em Durban, na África do Sul entre 31 
de agosto a 8 de setembro de 2001; a Lei Estadual no 3.524/2000, de 28 de 
dezembro de 2000, que define 50% de reserva de vagas para estudantes de 
escolas públicas, e a no 3.708/2001, 09 de novembro de 2001, que estabelece 
o sistema de cotas de 40% de vagas para negros e pardos no acesso ao ensino 
superior público estadual; criação da Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial (Seppir), por meio da Lei Federal no 10.678/2003, de 
23 de maio de 2003; a implementação das cotas na Universidade do Estado 
da Bahia (Resolução CONSU nº 196/2002), na Universidade Estadual do 
Rio de Janeiro (atendimento às leis estaduais 3524/2000 e 3708/2001) e na 
Universidade de Brasília (Resolução CEPE nº 38/2003), instituições pionei-
ras na adoção das cotas enquanto ação afirmativa para o acesso ao ensino 
superior; a aprovação da Lei Federal n. 12.711/2012, promulgada em 29 de 
agosto de 2012, que institui a obrigatoriedade da adoção de ações afirmati-
vas raciais e sociais nas universidades federais; a adoção do sistema de cotas 
para a pós-graduação, com destaque para a UNEB (2002), a Universidade 
Federal de Goiás e a Universidade Federal do Piauí (ambas em 2015), a 
Universidade Federal da Paraíba e a Universidade Federal do Amazonas 
(ambas em 2016); a assunção da política de permanência como ação afir-
mativa fundamental para a superação das desigualdades socioeducativas, 
com destaque para o Projeto Estadual de Auxílio Permanência aos estudan-
tes em condições de vulnerabilidade socioeconômica das Universidades 
Públicas Estaduais da Bahia (Lei Estadual 13458/2015).

Hoje, no Brasil, existe um conjunto de políticas públicas voltadas 
para o combate às desigualdades socioeducacionais na educação básica que 
não são objeto desse texto. No âmbito do ensino superior, as ações se con-
cretizam através de políticas de cotas, políticas de preferência e políticas de 
permanência. Aqui pretende-se lucubrar as ações afirmativas de combate 
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às desigualdades socioeducacionais no âmbito do ensino superior instituí-
das pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB).

As ações afirmativas se concretizam por meio de estratégias para a 
remoção de barreiras, formais e informais, que dificultam o acesso e a per-
manência de pessoas, grupos e comunidades a universidade, ao mercado 
de trabalho e a posições de liderança. No ensino superior, assim como em 
outros campos do social, as ações afirmativas se voltam para “[…] dife-
rentes segmentos da população que por questões históricas, culturais ou 
de racismo e discriminação foram prejudicados em sua inserção social e 
participação igualitária no desenvolvimento dos países.” (CARNEIRO, 
2011, p. 27).

A Universidade do Estado da Bahia foi pioneira na adoção de ações 
afirmativas, raciais de equidade para o acesso ao ensino superior, por meio 
da Resolução no 196, de 2002, que estabeleceu a reserva de 40% das vagas 
para a população afrodescendente nos seus cursos de graduação e pós-gra-
duação. Em 2007, a Resolução no 468/07 instituiu cotas para indígenas na 
forma de uma reserva de 5% e, em 2011, a Resolução no 874/11 as modificou 
para sobrevaga. No ano de 2018, o sistema de cotas foi ampliado, passan-
do a acolher outros sujeitos sociais também atingidos pelas desigualdades 
socioeducacionais. A Resolução no 1339/18 manteve a reserva de 40% para 
negras(os) e os 5% de sobrevagas para indígenas e ampliou o escopo ao 
acrescentar 5% de sobrevagas para quilombolas; 5% para ciganos(as); 5% 
para pessoas com deficiência, 5% para transtorno do espectro autista, 5% 
para altas habilidades; 5% para travestis e transexuais. Na ampliação do 
sistema de cotas não há sobreposição dos sujeitos sociais.

As cotas viabilizaram o ingresso dos estudantes oriundos das escolas 
públicas à universidade. Na Bahia este público está composto majorita-
riamente por pessoas das periferias das grandes cidades e da zona rural 
dos municípios menores. As ações afirmativas proporcionam e garantem 
o direito ao ensino superior público e gratuito. O sistema de cotas, en-
quanto ação afirmativa, objetiva ampliar o acesso ao ensino superior de 
grupos historicamente sub-representados a quaisquer cursos de graduação 
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e pós-graduação da universidade. Por meio do sistema de cotas, sabe-se, há 
a promoção da pluralidade no meio acadêmico, de forma a requerer o re-
dimensionamento ontológico, epistemológico e metodológico na produção 
de conhecimentos.

A histórica sub-representação de estudantes negros; quilombolas; 
indígenas; ciganos; com deficiência e TEA, altas habilidades; e travestis e 
transexuais, fruto das desigualdades socioeducacionais e da estrutura ex-
cludente universitária, faz com que a percepção dos que atuam no ensino 
superior acerca desses sujeitos sociais esteja atravessada por preconceitos. 
Ristoff (2014) alerta que “as políticas de inclusão dos últimos anos estão 
trazendo ao campus legiões de estudantes que representam a primeira ge-
ração da família a ter oportunidade de ser aluno de graduação.” (p. 741). É 
sabido que ingressar na universidade; permanecer nela com uma formação 
que garanta experiências no ensino, na pesquisa e na extensão; e concluir a 
formação dentro do prazo estipulado para a integralização curricular não 
é tarefa fácil para os sujeitos sociais partícipes da política de ações afir-
mativas numa universidade estadual. No âmbito das ações afirmativas é 
fundamental a compreensão de que o direito à educação está intrinseca-
mente aliado, e alinhado, à garantia de outros direitos fundamentais como 
moradia, transporte, saúde, trabalho, assistência social e jurídica.

Sobre a importância de acesso à educação, por populações histori-
camente excluídas, Luandi José Vicêncio, personagem de um romance de 
Conceição Evaristo (2017), nos deixa a seguinte lição:

Não bastava saber ler e assinar o nome. Da leitura era preciso 
tirar outra sabedoria. Era preciso autorizar o texto da própria 
vida, assim como era preciso ajudar construir a história dos 
seus. E que era preciso continuar decifrando nos vestígios do 
tempo os sentimentos de tudo que ficara para trás. E per-
ceber que por baixo da assinatura do próprio punho, outras 
letras e marcas havia. A vida era um tempo misturado do 
antes-agora-depois-e-do-depois-ainda. A vida era a mistura 
de todos e de tudo. Dos que foram, dos que estavam sendo e 
dos que viriam. (EVARISTO, 2017, p. 110)



15

SÉRIE AÇÕES AFIRMATIVAS: educação e direitos humanos
Volume 2 – Ações Afirmativas: Políticas Institucionais e Experiências de Estudantes Cotistas

Corroboramos com Luandi; não nos basta saber ler e assinar o nome, 
urge autorizarmo-nos no texto das nossas próprias vidas e nas narrativas 
desse país, posto que, cada vez mais conscientemente, travamos lutas nas 
quais construímo-nos, a um só tempo, na vida dos nossos que se foram, do 
estão sendo e dos que virão.

Exu Matou um pássaro ontem com a pedra 
que atirou hoje1

Na obra Pensar Nagô, o jornalista, sociólogo e tradutor baiano 
Muniz Sodré propõe “um modo afro de pensar tipificado no sistema nagô” 
(SODRÉ, 2017, p. 16), por meio do qual é possível ler mundos e se po-
sicionar na contramão da colonialidade2. Pensar Nagô apresenta-se como 
alternativa frente aos limites epistemológicos e ontológicos que a filosofia 
cristã-platônica traz para nós, sobreviventes diaspóricos das tentativas de 
genocídio e epistemicídio. Muniz Sodré (2017) rejeita abordagens essen-
cialistas ao afirmar que tal pensamento “[…] ‘Afro’ não designa certamente 
nenhuma fronteira geográfica e sim a especificidade de processos que as-
sinalam tanto diferenças para com os modos europeus quanto possíveis 
analogias” (p. 16).

Na medida em que elabora uma epistemologia para além dos cen-
tros hierárquicos e hegemônicos, o “Pensar Nagô” pode ser entendido 
como uma máquina de descolonização intelectual, política e econômica 
(MIGNOLO, 2013) que acolhe a diferença e celebra as singularidades. Nas 
palavras de Sodré (2017), enquanto constructo teórico, o pensar nagô “[…] 
se estende a outras formas étnicas presentes na diáspora escrava do Brasil” 
(p. 21)

1	 Aforismo nagô.
2	 A colonialidade é aqui entendida à luz de Walter Mignolo (2013) e Aníbal Quijano (2007), que a 

ela se referem como dimensão simbólica do colonialismo que estabelece, aprisiona e perpetua re-
lações de poder nascidas das narrativas eurocêntricas criadas para manter a exploração dos povos 
colonizados.
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Apresentando o Pensar Nagô como uma forma intensiva de existên-
cia (SODRÉ, 2017, p. 16), com processos filosóficos próprios que dão “[…] 
lugar a instituições e formas de pensar originais” (SODRÉ, 2017, p. 21), o 
autor organiza a obra em cinco capítulos: “O pretenso espírito do mundo”; 
“Filosofia a toques de atabaques”; “Exu inventa o seu tempo”; “As astúcias 
da crença”; e “Indeterminação e narrativa”. Aqui tomaremos de préstimo 
o terceiro capítulo para lucubrar sobre as ações afirmativas no âmbito do 
ensino superior baiano, tomando a Universidade do Estado da Bahia como 
exemplo.

Muniz Sodré inicia o terceiro capítulo da obra supracitada com um 
aforismo que lhe servirá de fio condutor para apresentar uma epistemolo-
gia centrada na temporalidade de uma divindade nagô enquanto princípio 
cosmológico: “Exu matou um pássaro ontem com a pedra que atirou hoje” 
(SODRÉ, 2017. p. 171). Sob a ótica da racionalidade cristã-platônica, o 
aforismo expressa uma contradição temporal que lhe torna sem sentido. 
Tomamos o pensamento Nagô e o aforismo como expressão de um mundo 
libertário e emancipatório, como entendido pelo educador Paulo Freire. 
Lemos o mundo por meio do aforismo como estratégia para promoção da 
consciência sobre as condições de opressão, assentadas nas relações hie-
rárquicas de poder e saber ao mesmo tempo em que buscamos caminhos 
possíveis para a superação. O aforismo é tomado, portanto, como princípio 
e ato político. As dimensões epistemológica e ontológica do aforismo são 
espaço aberto onde o novo se instala posto que o “[…] acontecimento é o 
começo de algo que vem, de um a vir, mas um começo que está no meio, já 
que é produzido por um contexto mundano com o qual rompe por trazer 
singularidade […]”. (SODRÉ, 2017, p. 186, grifos do autor).

Èsù (Exu), em língua iorubá, significa esfera. Exu, portanto, é a 
referência ao princípio de tudo e, de forma análoga, à força da criação. 
Sendo esfera, encarna a força que gera o infinito. Para Sodré (2017), “ […] 
Èṣù é o princípio da existência diferenciada, que o leva a propulsionar, 
a desenvolver, a mobilizar, a crescer, a transformar, a comunicar […]” (p. 
175). É exúlico tudo o que mobiliza, tudo o que transforma. Está em Exú 
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a origem enquanto potência de começos posto que contém em si todas as 
possibilidades de ser, sentir e agir.

O sociólogo Reginaldo Prandi (2001), ao ler Exu como potência 
transformativa capaz de romper estruturas, padrões e relações de poder 
socioeconômico e cultural historicamente cristalizadas. politiza a demoni-
zação da divindade ao afirmar que:

Exu é aquele que tem o poder de quebrar a tradição, pôr as 
regras em questão, romper a norma e promover a mudança. 
Não é pois de se estranhar que seja considerado perigoso e 
temido, posto que se trata daquele que é o próprio princípio 
do movimento, que tudo transforma, que não respeita limites 
e, assim, tudo o que contraria as normas sociais que regulam 
o cotidiano passa a ser atributo seu. (PRANDI, 2001, p. 50).

Por meio de Exu, o pensamento Nagô articulado no texto de Muniz 
Sodré tensiona a temporalidade ocidental, lançando mão das noções de 
acontecimento, reversibilidade e restituição para romper as disjunções ra-
dicais que consolidam as hierarquias do poder. Em lugar dos binarismos, 
da linearidade e do “ou”, o aforismo convida à multiplicidade, aos ritorne-
los3, ao “e… e… e…”.

Na condição de princípio para acessar e criar as estruturas e as evo-
luções das realidades, Exu constrói o seu tempo em acontecimento atraves-
sado de reversibilidade. A temporalidade exúlica “[…] não é constituída, 
mas constituinte, isto é, uma dimensão da experiência que inventa o tempo 
por meio da articulação de eventos regidos pela origem […]” (SODRÉ, 
2017, p. 188). Enquanto acontecimento, Exu é inaugural, e a reversibilidade 
é instaurada na medida em que “ […] é ele mesmo que faz a história de 
seu grupo, logo constrói seu tempo […]” (SODRÉ, 2017, p. 188). O pensar 
nagô se opõe a individualização e restaura o “ […] enraizamento holísti-
co […]” (SODRÉ, 2017, p. 177) como princípio de pertença e alteridade. 
O aforismo exúlico, inserido no sistema simbólico Nagô e assentado na 

3	 Não há tempo como forma a priori, mas o ritornelo é a forma a priori do tempo que fabrica tempos 
diferentes a cada vez. (DELEUZE; GUATTARI, 2012, p. 168)
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restituição, promove, cria e espelha equilíbrio e harmonia nascidos do 
“[…] movimento coletivo de trocas – dar, receber, restituir – regido pelo 
princípio da reversibilidade […]” (SODRÉ, 2017, p. 189)

O aforismo “Exu matou um pássaro ontem com a pedra que atirou 
hoje” (SODRÉ 2017. p. 171) convida à relativização da racionalidade oci-
dental, pois o que dá sentido ao evento é o “presente” (a pedra jogada hoje) 
sustentando o passado (matou o pássaro ontem). Como acontecimento 
inaugural, “[…] não há começo nem fim porque tudo é processo e, ao se 
constituir, cada realidade afeta outra além do espaço-tempo […]” (SODRÉ, 
2017, p. 187). É a pedrada o que cria o tempo inaugurando a ação de forma 
tal que “[…] ele começou a matar ontem com a pedrada de hoje, ou seja, a 
pedra atirada está no meio de uma ação que faz o presente transitar para o 
passado.” (SODRÉ, 2017, p. 187).

A pedrada é concebida em um princípio dinâmico, no qual o gira da 
ação não tem começo nem fim, posto que “[…] só há tempo quando algo 
acontece nele” (SODRÉ, 2017, p. 183). A pedrada é acontecimento e, como 
experiência, é o que origina a temporalidade. Há que se atentar ao fato de 
que no pensamento Nagô o tempo não é linear, portanto, sua interpretação 
se opõe às compreensões definidas por relações lineares causa-efeito. A 
temporalidade exúlica é espiral e, por isso, faz com que tudo esteja/seja ao 
mesmo tempo. É essa circularidade o que gesta a redescoberta dos mundos, 
a criação de outras realidades, a reinvenção de si por meio do enraizamento 
holístico (p. 176), a produção de decolonialidades. Exu é o poder.

Como força subversiva, Exu é, a um só tempo ruptura, deslocamento 
e encontro (REIS NETO, 2019). Enquanto ruptura, Exu é multiplicidade 
polifônica; na condição de deslocamento, ele convida o olhar para as mar-
gens da colonialidade, para as fronteiras e, principalmente, para o que não 
há além delas; como encontro, promove a religação ancestral por meio da 
circularidade enraizante que alavanca a redescoberta de mundos por vir.

A ancestralidade da qual trata a epistemologia Nagô é agregadora e 
disruptiva. Não convoca a consanguinidade como fundamento. A ances-
tralidade aqui se refere aos modos de ser, saber, existir e estar no mundo 



19

SÉRIE AÇÕES AFIRMATIVAS: educação e direitos humanos
Volume 2 – Ações Afirmativas: Políticas Institucionais e Experiências de Estudantes Cotistas

recriados na diáspora dos excluídos. Trata-se de modos de vida cujos valo-
res comunais não coadunam o neoliberalismo e, justamente por isso, dão 
acesso a outros modos de ler o mundo, a si e ao outro. A ancestralidade 
aqui é epistemologia criadora de estruturas sociais geneticamente decolo-
nial. A ancestralidade

[…] gesta, ademais, um novo projeto sócio-político funda-
mentado nos princípios da inclusão social, no respeito às 
diferenças, na convivência sustentável do Homem com o 
Meio-Ambiente, no respeito à experiência dos mais velhos, na 
complementação dos gêneros, na diversidade, na resolução 
dos conflitos, na vida comunitária entre outros (OLIVEIRA, 
2009, p. 3-4).

Exu é arauto da resistente ancestralidade Nagô e, portanto, vetor 
ético, estético, político de criação da novidade. A pedra, o arremesso, o 
choque, o pássaro, a morte, são indivisivelmente Exu polifonicamente múl-
tiplo deslocando-se ao encontro dos Eus-outros na gira dos tempos.

“Exu matou um pássaro ontem com a pedra que atirou hoje.” 
(SODRÉ 2017. p. 171).

O pássaro, a pedrada, a temporalidade ou 
ação afirmativa enquanto acontecimento, 
reversibilidade e restituição

Cada ação afirmativa (pedrada trans-forma-ação), como princípio 
inaugural, funda um tempo prenhe de possibilidades que não lhe preexis-
tiam. Por ser acontecimento, inaugura o novo no presente por meio dos 
movimentos de retrospecção (modificando o passado) e prospecção (pro-
duzindo o “a vir”).

As ações afirmativas (cada programa, projeto, atividade) tensionam 
as relações de forças que perpetuam a produção de conhecimentos euro-
centrados e consolidam as hierarquias do poder. Ao encarnar o lugar de 
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acontecimento, de reversibilidade e de restituição, a ação afirmativa rompe 
as disjunções radicais que negam as sabenças genuinamente brasileiras. Em 
lugar dos binarismos, da linearidade e do “ou” característicos da ciência 
cristã-platônica, as ações afirmativas convidam à multiplicidade, aos ri-
tornelos4, ao “e… e… e…” e à criação de pensares outros encharcados de 
sabenças ancestrais.

Na condição de princípio para acessar as estruturas e os processos 
da academia, cada ação afirmativa, e os sujeitos dos quais ela se compõe, 
constrói o seu tempo em acontecimento atravessado de reversibilidade. 
Enquanto acontecimento é inaugural, e a reversibilidade é instaurada na 
medida em que “[…] faz a história de seu grupo, logo constrói seu tempo.” 
(SODRÉ, 2017, p. 188). As ações afirmativas restauram o “enraizamento 
holístico” (SODRÉ, 2017, p. 177) como princípio de pertença e alteridade 
e, assentada na restituição, promove/cria/espelha equilíbrio e harmonia 
nascidos do “[…] movimento coletivo de trocas – dar, receber, restituir – 
regido pelo princípio da reversibilidade”. (SODRÉ, 2017, p. 189)

Cada cotista é fundante de si enquanto acontecimento inaugural e, 
por isso, “[…] está ao mesmo tempo atrás e adiante de si” (SODRÉ, 2017, 
p. 188). Ser/Estar/Permitir-se ser atravessado pelo princípio da restitui-
ção e regido pela reversibilidade faz com que cada sujeito social partícipe 
do ‘a vir’ não esteja “[…] dentro do tempo, ela(e) o inventa”. (SODRÉ, 
2017, p. 188)

Parafraseando Sodré (2017), as ações afirmativas, e cada cotista, 
são o princípio de existências diferenciadas na academia. Tais existências 
impulsionam, desenvolvem, mobilizam, acrescem, transformam e comu-
nicam os outros mundos, até então alijados da produção das ciências. É 
exúlica a assunção da existência do atravessamento da raça, da classe e do 
gênero, e dos sujeitos que o encarnam, na produção dos conhecimentos 
acadêmicos. Reconhecer e fomentar as Ações Afirmativas e os saberes ad-
vindos delas, ciente de que trazem à tona que a ciência tem raça, classe e 

4	  Não há tempo como forma a priori, mas o ritornelo é a forma a priori do tempo que fabrica tempos 
diferentes a cada vez. (DELEUZE; GUATTARI, 2012, p. 168)
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gênero, é potência de outros começos. São políticas que promovem a re-
descoberta de mundos, a criação de realidades, a reinvenção de si por meio 
do enraizamento holístico (p. 176)d a produção de decolonialidades e a 
inovação científica. Elas são o poder.

Enquanto potência transformativa capaz de romper estruturas, pa-
drões e relações de poder socioeconômico e culturais historicamente cris-
talizadas, as Ações Afirmativas no ensino superior, por meio do sistema de 
cotas, têm sido politicamente demonizadas pelos setores conservadores da 
academia. A narrativa de perigo e o sentimento de temor advêm da suspeita, 
que se concretiza em cada cotista, de que, como acontecimento inaugural, 
são políticas contestadoras das normas sociais que regulam a academia de 
forma tal que o cotidiano passa a ser atributo seu. Elas são o espaço aberto 
para a “[…] ocupação dos latifúndios do saber” (ARROYO, 2012).

As Ações Afirmativas, e os seus atores sociais, disputam diuturna-
mente os lugares de poder e as narrativas dos conhecimentos hegemôni-
cos historicamente construídos com e para o apagamento de tudo e todos 
que não sejam espelho eurocêntrico. Cada programa, projeto ou atividade 
que as concretiza expressa a resistência às injustiças cognitivas e sociais, 
bem como o anúncio do rompimento dos discursos unívocos e o convite à 
transgressão.

A academia contemporânea, e sua estrutura medieval, esvanece 
diante das investidas das minorias que a ela agora chegam. Seus pilares de 
barro se dissolvem pela força do rio de mudanças que irrompe suas bases. 
Seus falaciosos argumentos classistas, racistas, misóginos, lgbtfóbicos, 
capacitistas não se sustentam. É o poder o que está no centro das lutas tra-
vadas por meio das ações afirmativas e “[…] tratar do poder, neste contexto, 
requer pensar no molar, no molecular e nas segmentaridades do processo 
hodierno de educação escolar.” (SANTOS; RASCO, 2018, p. 214).

Assume-se aqui a noção de poder como proposta por Deleuze 
(2014), para quem poder é relação de forças. O poder é relacional e como 
tal perpetua-se na ignorância acerca da rede que o sustenta. Enquanto re-
lacional, o poder não é posse, há que exercê-lo. Na tomada de consciência 
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do seu caráter relacional e na compreensão da dinâmica das suas linhas de 
força está a chave para o seu exercício. As forças que o conformam e suas 
relações não são estáveis. As relações de poder compõem-se de “[…] inú-
meros pontos de enfrentamento, focos de instabilidade” (DELEUZE, 1988, 
p. 35). Na perspectiva deleuziana, “[…] toda força é apropriação, domina-
ção, exploração de uma quantidade da realidade” (DELEUZE, 1976, p. 3).

As Ações Afirmativas alteram a dinâmica das linhas de força do 
poder e abrem espaço para que outras, outres e outros o exerçam. A disputa 
pelo acesso, permanência e conclusão do acesso ao ensino superior, pela 
produção de conhecimento científico referendado pela academia, ances-
tralmente referenciado, e pela ocupação de postos de comando materializa 
a tomada de consciência do caráter relacional do poder e, consequente-
mente, da plasticidade dinâmica das suas linhas de força. Aí reside o temor 
dos conservadores: as Ações Afirmativas colocam em risco a estabilidade 
das relações de forças que os mantêm no poder. Na condição de relacional, 
o poder, em princípio, não está centralizado no Estado e em suas institui-
ções ou na posse dos seus mandantes. As desiguais relações de poder estão 
onipresentemente descentralizadas de forma tal que “[…] é sempre um 
conjunto de micropoderes […]” (DELEUZE, 2014, p.190).

O poder é sempre político. Exercidas em distintos níveis no bojo 
das sociedades, as relações de forças estruturam-se em dois regimes de 
existência distintos e entrelaçados: macropolítica molar e micropolítica 
molecular. Deleuze e Guattari (2014) ensinam que, para a compreensão 
das dinâmicas do poder, é necessário entender que o poder é um atributo 
molar e, ao mesmo tempo, uma relação molecular. De maneira análoga, a 
ação afirmativa, enquanto relações de forças, é molar e molecular, é macro 
e micropolítica; opera em nível do Estado e em suas instituições ao mesmo 
tempo em que afeta e é afetada em nível das relações entre os sujeitos.

Os sujeitos sociais partícipes destas políticas estão dentro e fora das 
regularidades que as linhas de força molar e molecular normatizam. São 
molarmente integrantes do sistema de ensino, dos programas sociais, dos 
dispositivos jurídicos. São corpos, físicos e simbólicos, que a molaridade 
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tenta capturar e cooptar molecularmente com concessões cotidianas de 
tolerância social e simulacros de representatividade. Ao mesmo tempo, os 
papéis sociais que podem ocupar (as relações nas quais podem participar) 
estão molarmente definidos e molecularmente controlados. No entanto, 
Deleuze (1988) alerta que existir é potência e o poder de resistir existindo 
afeta as relações de forças, dobrando-as em espaços para delas escapar e 
criar relações outras. Resistir é espaço de possibilidades, e o que daí advém 
está além do molar e do molecular. Resistir ao aprisionamento da rede das 
linhas de forças engendra as singularidades nascidas da transformação, do 
movimento e da criação.

Resistir e singularizar-se é exúlico pois é “[…] Exu que tem a capa-
cidade de abrir fronteira e separar as barreiras que existem […]” (SODRÉ, 
2006, p.16). Resistir às tentativas de cooptação domesticadora do poder é 
acontecimento inaugural, é pedrada e “[…] a pedra atirada está no meio 
de uma ação que faz o presente transitar para o passado” (SODRÉ, 2017, p. 
187), fundando o ‘a vir’.

Como potência subversiva exúlica, as Ações Afirmativas são, a um só 
tempo, ruptura, deslocamento e encontro. A dinamização das relações de 
força requerida pelos programas, projetos e atividades inseridos na lógica 
afirmativa carregam em si a multiplicidade polifônica geradora de ruptu-
ras; o olhar fronteiriço produtor de deslocamentos; a implicação ancestral 
promotora de encontros.

Adjetivada como agregadoramente disruptiva, a ancestralidade no 
Pensar Nagô, e aqui somam-se às Ações Afirmativas, tem a dimensão de 
epistemologia criadora de estruturas sociais assentadas “[…] na inclusão 
social, no respeito às diferenças, na convivência sustentável do Homem 
com o Meio-Ambiente, no respeito à experiência dos mais velhos, na com-
plementação dos gêneros, na diversidade, na resolução dos conflitos, na 
vida comunitária, entre outros […] (OLIVEIRA, 2009, p. 3-4).

Assim como Exu, as Ações Afirmativas são vetor ético, estético e 
político de criação da novidade; são indivisivelmente a pedra, o arremes-
so, o choque, o pássaro, a morte polifonicamente múltiplos deslocando-se 
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ao encontro dos Eus-outros na gira dos tempos. A presença acadêmica 
dos corpos subalternizados prenhes de saberes escandaliza os ortodoxos. 
Negras(os), pessoas com transtorno do espectro autista, indígenas, quilom-
bolas, pessoas com altas habilidades, mulheres trans, ciganas(os), travestis, 
pessoas com deficiência, homens trans, são acontecimentos exúlicos no 
ensino superior, são o brado dos ancestrais saberes transculturais, não hie-
rárquicos, não violentos.

Da pedrada ou o poder e suas linhas de força

A ação afirmativa é intrinsecamente molar, molecular e linha de fuga. 
As conquistas dos movimentos sociais pela garantia dos direitos por meio 
de estratégias de equidade e compensação são intrinsecamente transgresso-
ras. No entanto, a sua institucionalização na forma de legislação específica, 
de políticas, e de programas e projetos molariza a luta. Os fluxos de quanta 
da molecularidade acirram as disputas cotidianas pelo exercício do poder 
relativizado pela normatização molar. O desejo diferido das minorias segue 
em fluxo aberto ao “a vir” (re)existindo ao controle que a molarização das 
conquistas produziu ao mesmo tempo em disputa a sobrecodificação das 
suas intensidades.

De maneira análoga, a conquista, por parte dos movimentos sociais, 
de estratégias de equidade no acesso permanência e conclusão do ensino 
superior por meio das ações afirmativas é transgressora e vanguardista. 
A institucionalização na forma de legislação (leis, resoluções, portarias, 
normas), políticas, programas e projetos para a garantia do acesso e da per-
manência dos sujeitos sociais que dela têm direito molariza a luta. Os fluxos 
quanta da molecularidade se concretizam no exercício do poder pelos co-
letivos cotistas, Diretórios Acadêmicos, Centros Acadêmicos, Diretórios 
Central Estudantil; grupos de estudos; centros, núcleos e grupos de pesqui-
sas científicas; nas manifestações, ocupações e greves; nos sindicatos; nos 
tensionamentos entre discente, técnicos, docentes; movimentos sociais.
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Negras(os), pessoas com transtorno do espectro autista, indígenas, 
quilombolas, pessoas com altas habilidades, mulheres trans, ciganas(os), 
travestis, pessoas com deficiência, homens trans presentes no ensino supe-
rior resistem incessantemente ao aprisionamento dos seus desejos diferidos 
e à cooptação dos sujeitos sociais que a molarização/institucionalização dos 
sistemas de cotas e preferência em vogas nas instituições públicas do país 
pode gerar.

Enquanto parte integrante do sistema de ensino brasileiro, a uni-
versidade cumpre os papéis sociais de formação de profissionais de nível 
superior (ensino); produção e sistematização de conhecimentos (pesquisa); 
socialização dos bens simbólicos (conhecimentos científicos) originados 
nas pesquisas (extensão) para usufruto da comunidade. Cabe questionar a 
quem, socialmente, serve a esta universidade. Quem são os sujeitos que se 
tornam profissionais de nível superior? Quais conhecimentos são produzi-
dos e sistematizados no interior das instituições de ensino superior (IES)? 
A quais comunidades esses bens simbólicos servem?

No contexto das desigualdades socioeducacionais, já mencionado, a 
universidade era um gueto elitista que servia ao próprio umbigo. No final 
do século XX, a dinâmicas das relações de forças do poder-saber foram di-
namizadas pelas lutas encampadas pelos movimentos sociais em busca da 
garantia dos direitos educacionais. Dentre eles, o do acesso, permanência e 
conclusão do ensino superior e, consequentemente, a produção científica, 
como estratégia de ocupação dos espaços de poder.

O fluxo molecular binarizante e instituinte de uma hierarquia do 
saber que justifica o exercício do poder vinha, e continua sendo ques-
tionada. A narrativa de que no país da “democracia racial” a ocupação 
dos espaços de poder permanecia/permanece com uma elite branca e de 
origem europeias ocorria, e ocorre. em função da baixa instrução, ausência 
de titulação e falta de cientificidades dos subalternizados já não se susten-
tava, e sustenta. As investidas contra as relações de força que produziam e 
produzem e mantêm a geopolítica da desigualdade socioeducacional brasi-
leira passou a ser incessantemente, e as intensidades dos fluxos disruptivos 
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provocou e provoca mudanças. A democratização do ensino superior se 
tornou inadiável. As normas de acesso precisam se alterar.

Todo processo de institucionalização de demandas oriundas das 
lutas dos movimentos sociais é molar. A institucionalização do sistema 
de cotas na UNEB foi fruto do tensionamento dos movimentos negro e 
indígena com relação ao papel social da universidade no combate às de-
sigualdades socioeducacionais e à restituição da iniquidade histórica para 
com os sujeitos sociais subalternizados no processo de construção da nação 
brasileira. O sistema de cotas é, em princípio, molar.

O sistema de cotas da UNEB, enquanto ação afirmativa instituída 
no ano de 2002 (Resolução CONSU/UNEB nº196/2002), é acontecimento. 
Na condição de acontecimento, e no âmbito deste texto, ele pode ser en-
tendido como potência subversiva exúlica. A decisão da UNEB de reservar 
vagas nos seus processos seletivos para a garantir a formação universitária 
de negras e negros nos cursos de graduação e pós-graduação ofertados em 
todos campi e departamentos que a compõem rompe a hierarquia molar 
do sistema educacional baiano que reproduz o elitismo acadêmico. Nesta 
perspectiva, coaduna-se Sodré (2017) ao afirmar que

[…] as cotas implicam uma “colorização” de espaços neo-
coloniais que se querem eternamente claros e imunes à pro-
ximidade igualitária do Outro – é o sintoma crepuscular de 
uma ideologia racial pós-abolicionista quando a segregação 
racial de natureza escravagista cedeu lugar ao racismo de 
dominação.(p. 349)

Em lugar de conter o fluxo do desejo diferido de aprender controlan-
do o acesso com restrições a áreas do conhecimento e/ou níveis de educa-
ção, a UNEB escolheu abrir-se para o ‘a vir’, criando em si um outro tempo. 
A demanda de acesso ao ensino superior dos povos indígenas da Bahia 
foi molarizada na forma das Resoluções CONSU 468/2007 e 847/2011 ao 
mesmo tempo em que escapa em fluxo pela não restrição legal. O racismo, 
o classismo, o capacitismo, a LGBTfobia presentes na molaridade e na mo-
lecularidade universitária careciam de implosão.
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De maneira análoga ao movimento de 2002, a Resolução CONSU/
UNEB nº1339/2018, marcada pela multiplicidade polifônica geradora de 
rupturas, “exuzilha” o sistema, ampliando-o para o encontro de outros 
corpos dissidentes para aquilombar com indígenas e negras(os): pessoas 
com transtorno do espectro autista, quilombolas, pessoas com altas ha-
bilidades, mulheres trans, ciganas(os), travestis, pessoas com deficiência, 
homens trans.

As aldeias levantadas pelos cotistas negros e indígenas no tensio-
namento dos fluxos quanta do ensino superior atravessam o modelo de 
universidade instituído e recriam o sistema oficial de ensino superior 
na UNEB, fazendo surgir o espaço para que introduzir o ‘e’ em lugar do 
‘ou’. Suas subjetividades diferidas resistiram e resistem às binarizações na 
medida em que “[…] faz a história de seu grupo, logo constrói seu tempo.” 
(SODRÉ, 2017, p. 188). O sistema de cotas e cada cotista são o brado de que 
não há antinomia entre instrução e raça e ignorância e etnia e titulação e 
classe e ciência e gênero e sabença e…

O sistema de cotas é, a um só tempo, molar e molecular e linha de 
fuga; segmentaridade dura e segmentaridade flexível e fluxo; homoge-
neidade e multiplicidade e singularidade; estabilidade e perturbação da 
estrutura e ruptura. O sistema de cotas é pedrada exúlica que gesta a redes-
coberta dos mundos na criação de outras realidades. Como acontecimento 
inaugural, “[…] não há começo nem fim porque tudo é processo e, ao se 
constituir, cada realidade afeta outra além do espaço-tempo.” (SODRÉ, 
2017, p. 187). Faz-se necessário ressaltar que as linhas de fuga são primeva. 
É sempre em função, por meio e por causa das linhas de fuga que se engen-
dram processos capazes de, segundo Deleuze e Guattari (2004), desfazer as 
molaridades, liberar as molecularidades e desterritorializar fluxos para dar 
vazão a ela, a fuga.

Em outras palavras, são as lutas dos movimentos sociais que estão 
na raiz das ações afirmativas. São os da margem que, precipitados sobre o 
abismo social, vêm o que pode existir para além das fronteiras, das normas, 
das exclusões, dos territórios instituídos.
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É no nível das molecularidades que a afetação nascida do encontro 
com a vida vivida, com sujeitos encarnados e suas singularidades que 
irrompe o (re)fazimento da ordem instituída. A molaridade, então, a con-
terá pela definição das regras, a sobrecodificará pela homogeneização do 
ser e do estar impedindo a fuga. Pari passu, o fluxo escapa por entre as 
normatizações e normalizações. E uma vez mais, e ao mesmo tempo,

Há na UNEB um desejo diferido de ser afetada e afetar as demandas 
do social pela via das ações afirmativas. Escapar-se da própria molaridade 
e dos seus fluxos moleculares, azulando em ações afirmativas faz parte da 
história da instituição.

A ocupação, física e simbólica, da UNEB por campesinas(os), pes-
soas com TEA, mulheres trans, negras(os), pessoas com deficiência, indí-
genas, homens trans, quilombolas, ciganas(os), travestis, pessoas com altas 
habilidades coloca em xeque, incessantemente, as dicotomias fundantes do 
latifúndio brancocêntrico da academia: “Instrução/ignorância; escolariza-
ção/não escolarização; titulação/não-titulação” (SANTOS; RASCO, 2018, 
p. 2015); e, acrescentamos, raça-etnia/classe/gênero; ciência/sabença.

Na medida em que são presença, suas autorais (re)existências ques-
tionam a autoridade do saber/poder instituído e, sobretudo, o jogo relacio-
nal que a sustenta. A “ […] forma intensiva de existência” (SODRÉ, 2017, 
p. 16) com que se colocam na e para a academia revela o movimento de 
emancipação que vivenciam, na medida em que assumem a si enquanto 
portadores de singularidades e arautos da diferença. Entende-se o lugar da 
emancipação, enquanto potência de começos, em consonância com Santos 
(2001, p. 269) ao afirmar que:

A emancipação é tão relacional como o poder contra o qual 
se insurge. Não há emancipação em si, mas antes relações 
emancipatórias […]. As relações emancipatórias desenvol-
vem-se, portanto no interior das relações de poder, não como 
resultado automático de uma qualquer contradição essencial, 
mas como resultados criados e criativos de contradições 
também criadas e criativas.
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Na esteira dos movimentos autorais e emancipatórios estão os coleti-
vos cotistas. Na UNEB há hoje o Coletivo de Estudantes Cotistas da UNEB-
CECUN, o Núcleo de Estudantes Indígenas da UNEB-NIU, o Coletivo de 
estudantes Ciganos(as) – TENDEROS e o Coletivo de estudantes Trans + 
da UNEB – UNETRANS. Esses são espaços políticos de alteridade que pro-
movem a desconstrução dos conhecimentos hegemônicos e a produção de 
outras narrativas nas quais o protagonismo estudantil é a tônica.

No fomento aos movimentos autorais estão ações como o Programa 
Afirmativa, que oferece bolsas de pesquisa e extensão exclusivamente para 
estudantes cotistas, vinculado à Pró-Reitoria de Ações Afirmativas da UNEB 
e iniciado no ano de 2016. O Programa Afirmativa foi construído como estra-
tégia de apoio à permanência e sucesso dos estudantes matriculados na uni-
versidade, ingressos através do sistema de cotas. Criado no ano de 2016, das 
30 vagas ofertadas 23, foram ocupadas; no ano de 2017 foram ofertadas 100 
vagas e apenas 37 foram ocupadas. Nos anos de 2018 e 2019 os maiores índi-
ces de ocupação foram atingidos com 81 e 100% respectivamente, enquanto, 
através do edital 2020/2021 foram ocupadas as 200 vagas disponibilizadas no 
último processo seletivo. Em paralelo, a gestão da oferta de bolsas exclusivas 
para cotistas da pós-graduação ganha contornos e materialidade para o ano 
de 2021, através do Programa de Bolsa de Pesquisa (PROGPESQ), construí-
do em parceria pela Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e pela Pró-Reitoria 
de Pesquisa e Pós-Graduação da UNEB e instituido por meio da Resolução 
CONSU/UNEB nº 1.471/2021, publicada no Diário Oficial de 13 de julho de 
2021. Tais iniciativas apostam que é no exercício da pesquisa e da extensão, 
seja na graduação seja na pós-graduação, que outras ciências, outras práticas 
sociais, outras epistemes se concretizam e consolidam. O anúncio do novo 
vem da assunção e da reverencia a intrínseca diferença que nos compõe.

Acesso, permanência e…. A vir

As ações afirmativas trazem à tona as fissuras das desigualdades 
socioeconômicas que criaram e sustentam uma elite brancocêntrica que 
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expropriou e expropria da maioria da população brasileira as possibili-
dades de acessar e usufruir dos bens e serviços que produz. São as ações 
afirmativas e os sistemas de cotas que promovem a ocupação dos espaços 
de poder e saber, ameaçando a ordem estabelecida. Os que questionam e 
se posicionam contra as políticas de reparação das injustiças sociais produ-
zidas pelo racismo, pelo sexismo, pelo patriarcado, pelo classismo são os 
beneficiados por tais relações violentas de negação dos direitos do outro; 
são os herdeiros dos que se apropriaram das terras indígenas; são os que 
descendem dos escravocratas; são progênies do coronelismo.

Pedra lançada, pássaro em voo, tempo espiral, espaço ancestral, as 
Ações Afirmativas encarnam “[…] o eixo que Exu vira, o eixo que Exu 
manobra, o eixo que Exu gira, o eixo que Exu desdobra” (RENNÓ, 2003) na 
poética de Gilberto Gil. Ingressar em todos os cursos e em todos os níveis 
do ensino superior, participar em todos os espaços de produção e divulga-
ção científica, ser voz e voto nas tomadas de decisões, ocupar os postos de 
poder, anunciar-se enunciando ancestres…  Acessar, permanecer, seguir 
em espiral.

Este espiral das ações afirmativas é apresentado no livro a partir de 
duas faces. Em “Ações Afirmativas: Políticas Institucionais”, os/as autores/
as tratam das estratégias para equidade construídas através da instituciona-
lização de legislações e da execução de programas e projetos  que indicam 
o fluxo molecular das disputas nas instituições de ensino. Os capítulos que 
integram essa face enfatizam os desafios para implementação de políticas 
de permanência estudantil e para a construção de gestões pedagógicas que 
contemplem as diferenças dos estudantes ingressantes no espaço acadêmico.

Na face das políticas institucionais, o texto “Políticas de acesso, per-
manência estudantil e as universidades estaduais baianas” de Otto Vinicius 
Agra Figueiredo, analisa o avanço das políticas afirmativas no Brasil a 
partir da década de 1990 e seu processo de institucionalização, além da 
implantação do sistema de cotas nas primeiras universidades públicas e seu 
impacto para a discussão das relações étnico-raciais no país. Figueiredo 
ressalta as lutas e conquistas pela permanência estudantil e o processo que 
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a tornou política pública de Estado com a criação do Programa Nacional de 
Assistência Estudantil, analisa o Projeto Auxílio Permanência da Secretaria 
de Educação do Estado da Bahia (SEC/BA) e traz uma discussão em torno 
das concepções sobre permanência estudantil. Além disso, o autor ratifica 
a importância do movimento social negro para o avanço das ações afirma-
tivas no país.

A experiência do sistema de cotas na Universidade Federal do Rio 
de Janeiro é abordada no capítulo “Assistência estudantil na UFRJ: defesa 
da permanência com vistas à democratização da educação superior”, por 
Ana Paula Gomes de Lima. A autora trata das desigualdades sociais no 
Brasil e defende uma perspectiva ampliada da assistência estudantil que 
atenda a aspectos materiais e imateriais, que não são contemplados com o 
oferecimento de bolsas. Já no texto “A pregnância das políticas afirmativas 
na Universidade Federal do Recôncavo da Bahia: apontamento acerca do 
currículo e da formação” os autores Natanael Conceição Rocha e Rita de 
Cássia Dias Pereira Jesus utilizam as histórias de vida-formação, a partir da 
multirreferencialidade, para apresentar a percepção de estudantes-bolsistas 
da Universidade Federal do Recôncavo Baiano (UFRB), inseridos/as nas 
modalidades de bolsa PIBIC, PIBEX, PET e no Programa de Permanência 
Qualificada-PROPAAE/UFRB. A pesquisa identificou que a política de 
Ações Afirmativas tem perpassado a política de gestão pedagógica da 
UFRB, ao comprovar o reconhecimento do lugar das diferenças identitárias 
como elemento pregnante na política de currículo e formação institucional.

Considerando a pluralidade de campi da Universidade do Estado da 
Bahia, a pesquisa “UNEB/Campus XVIII: pioneira em ações afirmativas 
no combate ao racismo institucional”, realizada por Marcelo Nascimento 
Dias, apresenta os impactos do sistema de cotas no campus de Eunápolis. O 
texto destaca narrativas de discentes e de docentes sobre o sistema de cotas 
implementado pela UNEB. A investigação questiona ainda os desafios de 
ingressar ou permanecer na universidade, em um ambiente repleto de ten-
sões internas e externas.
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A segunda face do espiral de ações afirmativas articuladas no livro 
aponta para experiências de estudantes cotistas. Assim, pesquisadores/as, 
extensionistas e estudantes registram as movimentações e desejos mobili-
zados nos espaços e instituições em suas lutas para existir como estudantes 
cotistas e ao trazer para as universidades suas inquietações, conhecimentos 
e formas de ler o mundo. Práticas culturais de povos ciganos, questões psí-
quicas enfrentadas por estudantes cotistas, as dificuldades vivenciadas por 
estudantes migrantes, assim como o processo de formação de identidades 
de estudantes negros são os principais elementos problematizados nos ca-
pítulos que compõem a segunda parte do livro.

O capítulo “Entre história, tradição e educação: identidades e repre-
sentações das mulheres no documentário Olho a’dentro – povo cigano”, de 
Roi Rogeres Fernandes Filho e Débora Karpowicz, analisa as identidades 
e representações das mulheres ciganas no documentário mencionado, 
acionando a pesquisa narrativa. Os autores partem do “lugar de fala” para 
apontar determinantes da exclusão social histórica, bem como os desafios 
enfrentados por mulheres ciganas para o acesso à educação e a outros es-
paços de cidadania, e destacam a importância da integração nas políticas 
sociais e ações afirmativas das universidades brasileiras a partir do exemplo 
da UNEB.

Os desafios para a permanência de estudantes cotistas extrapolam as 
questões acadêmicas e sociais, como aponta o texto “O sofrimento psíquico 
de estudantes cotistas e não cotistas e o cuidado psicossocial como estra-
tégia de apoio à permanência em universidade pública”, da pesquisadora 
Marília Martins de Araújo Reis. A pesquisa aponta para a importância dos 
espaços de cuidado, que certamente contribuirão para a permanência deste 
alunado ao longo do percurso universitário, oportunizando aos/às discen-
tes melhorias na qualidade de vida e na permanência estudantil.

As lutas de estudantes cotistas lotados no campus de Imperatriz da 
Universidade Federal do Maranhão são discutidas no texto “O desafio de 
alçar novos voos: acesso e permanência de cotistas que migraram para 
cursar o ensino superior”, de Hustana Maria Vargas, Ellen Patrícia Braga 
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Pantoja e Amanda Gonçalves da Silva. As autoras avaliam o impacto das 
políticas públicas de acesso no ingresso, permanência e mobilidade social 
de estudantes egressos da UFMA. Trata-se de um estudo de uma pesquisa 
qualitativa de caráter exploratório, pautada em referenciais bibliográficos, 
documentais e em entrevistas semiestruturadas com estudantes cotistas e 
egressos dos cursos de Direito e de Pedagogia. O estudo aponta avanços 
significativos no acesso de estudantes advindos de camadas populares a 
um ensino superior historicamente marcado pelo elitismo, assim como 
delineia distorções e desafios que precisam ser superados para promoção 
da democratização da educação superior, fundamentada em preceitos de 
justiça social.

A partir da experiência compartilhada entre discentes negros na 
UNEB, é possível falar em uma identidade do estudante cotista? No capítu-
lo “Vivência acadêmica e Ações Afirmativas: construção de identidade do 
estudante cotista negro da Universidade do Estado da Bahia”, Cleber Lázaro 
Julião Costa e Diego Conceição Miranda aplicam um questionário para 
levantar dados que apontam a universidade como espaço plural de possi-
bilidades, no qual esses estudantes vivenciam um constante movimento e 
transformação de suas identidades. Eles ressaltam as experiências formati-
vas no espaço acadêmico, assim como vivências relacionadas ao racismo, 
sexismo e preconceito pela origem escolar e econômica. O estudo aponta 
para a necessidade de políticas públicas de permanência que ultrapassem o 
acesso aos recursos materiais.

O livro finaliza com o relato de experiência “Quilombola, preta, mãe, 
mulher, militante, universitária, futura psicóloga” produzido pela estudante 
cotista Charlene da Costa Bandeira, com o apoio da sua orientadora Letícia 
Cao Ponso, que descreve sua trajetória de luta e resistência para acessar e 
permanecer na universidade.

As pesquisas, as atividades de extensão e o relato de experiência 
reunidos no livro evidenciam que para as populações contempladas pelas 
Ações Afirmativas: nunca bastou sobreviver! Nunca bastou saber ler e es-
crever. A despeito das tentativas negação e práticas de invisibilização, estas 



34

Amélia Tereza Santa Rosa Maraux | Dina Maria Rosário dos Santos | Iris Verena Oliveira
(Organizadoras)

vidas sempre produziram textos insubmissos de aquilombamentos. Cada 
letra escrita e cada palavra proferida sempre carregou honrosamente outras 
letras, outras marcas, outras formas de estar no mundo e, sobretudo, muitos 
punhos cerrados erguidos no ar. Cada vida foi, e é, o ancestral reconheci-
mento “do antes-agora-depois-e-do-depois-ainda”. Cada plural existência 
em devir é o brado autoral do texto-vida dos que tombaram, dos que estão 
na lida e dos que virão para a gira.

Iniciativas como a publicação da “Série Ações Afirmativas, Educação 
e Direitos Humanos” tem o intuito de reconhecer que a produção de co-
nhecimento mobilizada por movimentos sociais, práticas culturais e sis-
temas onto-epistêmicos, fundadas em aforismos e preceitos vinculados 
às populações ainda subalternizadas, que forçam o portão de entrada das 
universidades, juntamente com os/as cotistas. Especialmente com este 
volume, sobre acesso e permanência de estudantes cotistas no ensino 
superior, ressaltamos a importância de olhar para o ambiente acadêmico 
produzindo outros enquadramentos. Ao apresentar o livro, exploramos as 
possibilidades a partir do Pensar Nagô de Muniz Sodré, do aforismo sobre 
Exu e das produções acadêmicas de autores e autoras, que a partir de suas 
experiências coletivas, individuais e institucionais, promovem deslocamen-
tos que obedecem aos ensinamentos de Luandi Vicêncio, o personagem de 
Conceição Evaristo (2017, p. 110), já que ao “autorizar o texto da própria 
vida”, seus escritos ajudam “a construir a história dos seus”. 

Nunca bastou sobreviver. Nunca bastou saber ler e escrever. As 
vidas negadas e invisibilizadas sempre produziram textos insubmissos de 
aquilombamentos. Cada letra escrita e cada palavra proferida sempre car-
regou honrosamente outras letras, outras marcas, outras formas de estar no 
mundo e, sobretudos, muitos punhos cerrados erguidos no ar. A presente 
obra, assim como as Ações Afirmativas, assenta-se no exúlico eixo das lutas 
e conquistas onde habita “a cabeça neural, o coração tonal, do lado esquer-
do do peito coração nagual, no lado direito o saci”, como ensina Gilberto 
Gil (RENNÓ, 2003, p. 444 ). De modo semelhante, no desviante eixo das 
derrotas, dos fracassos e das perdas nos anima “[...] a vossa vontade como 
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gema, a gema e o ovo. O ovo que a vida gala, o ovo que a vida choca. O ovo 
que a vida estala no nascimento da morte” (RENNÓ, 2003, p. 444).

Diante do exposto, lhe convidamos para a leitura dos capítulos que 
integram o livro como inspiração para deslocamentos epistêmicos e éticos. 
Na esperança de que no lugar dos axiomas, os aforismos guiem os fazeres, 
os quereres e os dizeres, produzindo sabença ancestral e academicamente 
referendada.
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